PARECER Nº 375, DE 2002, DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 565, DE 2000. 

O Projeto de lei nº 565 de 2000, de autoria do deputado Carlinhos Almeida, objetiva vedar qualquer forma de discriminação racial ao idoso, à pessoa portadora de deficiência física e à mulher. 

Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 160ª a 164ª Sessões Ordinárias (de 27/10 a 07/11/00), a proposição não recebeu emendas ou substitutivos. 

Decorrido o prazo regimental, o projeto foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça que, não encontrando óbices jurídico-constitucionais ou legais, opinou favoravelmente ao seu acolhimento, com uma emenda para adequar a proposta à melhor técnica legislativa, em parecer juntado às fls. 05. 

Nos termos regimentais, o projeto foi enviado à Comissão de Direitos Humanos, cabendo-nos, nesta fase processual, analisar a propositura quanto ao seu mérito. Pela leitura da justificativa, pode-se perceber a justeza da proposição ora em exame. 

De fato, com a aprovação da presente propositura, o Poder Público paulista terá os instrumentos necessários para atuar de forma mais eficaz no combate de atos discriminatórios que, infelizmente, ainda persistem em ocorrer com regularidade em nosso Estado. 

Neste sentido, é louvável o presente projeto prever a incidência de multa aos que praticarem atos discriminatórios, bem como a proibição dos órgãos públicos da Administração direta e indireta firmarem convênios ou contratos com empresas punidas nos termos propostos neste PL. 

Pela ótica em que nos cabe examinar a presente matéria, manifestamo-nos pela aprovação do Projeto de Lei nº 565, de 2000, com a emenda apresentada e aprovada no parecer da Comissão de Constituição e Justiça. 

a) Emídio de Souza - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com emenda da C.C.J. 

Sala das Comissões, em 24/5/01. 

a) Renato Simões - Presidente 
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